

  

     

  




  

     




    Prevenir doenças e conservar a saúde Francisco George




    Viver com saúde e felicidade, por mais tempo e com maior qualidade de vida, é a aspiração principal de cada um de nós. Mas até que ponto cada cidadão deve ser responsabilizado pela proteção da sua saúde? Como podem as medidas de saúde pública garantir a componente preventiva de conservação da saúde, em condições de sustentabilidade e igualdade social? Estará Portugal preparado para responder de forma planeada e rápida a novos cenários de crise na saúde?




    Neste ensaio claro e informativo, o autor partilha uma experiência vasta de serviço público e de liderança da Direção­-Geral da Saúde. Revê e faz o ponto de situação dos principais avanços, problemas e desafios da saúde pública a nível nacional. E explica o motivo por que prevenir doenças e conservar a saúde é um direito e um dever de todos e de cada um.




    Na selecção de temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Francisco George Nasceu em Lisboa, em 1947. É médico formado pela Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa (1973). É especialista em Saúde Pública desde 1977. Foi funcionário da Organização Mundial da Saúde entre 1980 e 1991. Retomou a carreira nacional em Beja. Nomeado subdiretor­-geral em 2001 e em 2005 diretor­-geral da Saúde até 2017, é, desde essa data, Presidente da Cruz Vermelha Portuguesa. Recebeu a Grã­-Cruz da Ordem do Mérito e a Ordem do Infante Dom Henrique, Grande Oficial, entre outras distinções.
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    Introdução




    A saúde pública tem como pilares principais a prevenção de doenças e a promoção da saúde. O seu propósito é prolongar a vida, acrescentar anos à vida com a máxima qualidade possível, diferir o final.




    Em Portugal, 1 em cada 5 óbitos registados não ultrapassa a linha vermelha dos 70 anos de idade. Adiante-se, desde já, a necessidade absoluta de reduzir a morte prematura que ocorre antes dos 70 anos e adiar o fim da vida, através da implementação de medidas adequadas para prevenir doenças e promover a saúde, organizadas pelo Estado e pela sociedade.




    Ora, é possível evitar doenças, quer agudas quer crónicas, e proteger ou promover a saúde, portanto, prolongar a vida de cada portuguesa e de cada português. De todas as cidadãs e de todos os cidadãos.




    A este respeito, é interessante notar que foi tradição da Escola Portuguesa, desde Pedro Hispano, na Idade Média, e de António Nunes Ribeiro Sanches, no Iluminismo, preferir a expressão «conservação» da saúde para traduzir, simultaneamente, aqueles conceitos de prevenção, de promoção ou ainda de proteção.




    Repare-se que a obra de Pedro Hispano, intitulada Liber de conservanda sanitate, considera que muitas doenças do corpo humano eram «originadas devido a negligência» e que «é melhor conservar a saúde do que lutar com a doença». Pedro Hispano (Lisboa, 1210–1215/Viterbo, 1277), também conhecido por Pedro Julião, depois de ter estudado Medicina em Montpellier, foi professor em Siena entre 1247 e 1254. Em 1276, foi papa com o nome de João XXI.




    Os conceitos e conselhos que Pedro Hispano escreveu há mais de setecentos anos, na perspetiva pedagógica de conservar a saúde, não fazem hoje sentido, naturalmente. Porém, é curioso notar que Pedro Hispano menciona expressamente naquela obra que «cantar por prazer e com alegria moderada faz bem ao coração». Contudo, essa sua iniciativa, dedicada à dimensão da educação para a saúde, terá sido muito provavelmente pioneira, uma vez que os textos que escreveu já realçam a importância da componente preventiva de conservação da saúde, antes de acontecer a doença.




    Já o Tratado da Conservação da Saúde dos Povos que António Nunes Ribeiro Sanches publicou em Paris, em 1756, mas escrito em língua portuguesa, mantém, em determinados tópicos, surpreendente atualidade. Ribeiro Sanches (1699–1783) nasceu em Penamacor e foi médico em Benavente. Perseguido pela Inquisição, decidiu sair de Portugal. Exerceu na corte russa e, mais tarde, passou a residir em França, onde foi eminente enciclopedista. Morreu em Paris sem nunca mais ter regressado ao seu país.




    O próprio subtítulo do seu tratado assinala ser «obra útil e igualmente necessária, a Magistrados, Capitães Generais, Capitães de Mar e Guerra, Prelados, Abadessas, Médicos e Pais de Família». É interessante realçar que a ordem de sucessão das dedicatórias apontada por Ribeiro Sanches dá prioridade a autoridades judiciais, militares e eclesiásticas, e só depois a médicos, sem ignorar os pais. É notável, atendendo à época, uma vez que as ideias que envolvem a sociedade civil e os próprios cidadãos (pais de família) no processo de conservação da saúde têm agora novamente uma indiscutível oportunidade. Fundamentam os princípios de coprodução de resultados quer na prevenção quer na promoção da saúde, quer ainda no tratamento de doenças.




    O primeiro, Pedro Hispano, focou especialmente assuntos de saúde individual e, quinhentos anos depois, Ribeiro Sanches centra o seu trabalho na população inteira (Saúde dos Povos). Ambos utilizaram o mesmo conceito de «conservação» para destacar, conjuntamente, a pertinência em privilegiar a prevenção das doenças e a promoção da saúde a nível tanto individual quanto da saúde familiar e social.




    Mais tarde, a expressão «conservar» foi abandonada pelos autores modernos portugueses e substituída simplesmente pelas noções de «prevenção da doença» e «promoção da saúde» como dois conceitos que concorrem para o mesmo fim: proteger ou «conservar» a saúde.




    A nova medicina, a nova saúde pública




    Perduram desde sempre, em termos históricos, descrições e documentos que confirmam a dedicação de médicos no tratamento das doenças em distintas civilizações, no Ocidente e no Oriente. Mas foi na Antiguidade grega que Hipócrates (460 a. C.–370 a. C.) estabeleceu o início da Medicina ao abandonar velhas ideias e a explicar que as doenças tinham causas naturais. Hipócrates, contemporâneo de Sócrates e de Platão, separou a Medicina da Filosofia e afastou, definitivamente, as crenças que atribuíam a origem das doenças à vontade dos deuses, ao poder divino ou à magia. A sua escola na ilha de Cós foi marcante desde então para todos os médicos. Ainda hoje os médicos consideram-se, de certa maneira, descendentes de Hipócrates.




    Porém, surpreendentemente, a verdadeira utilidade da medicina é recente. Muito próxima mesmo, sublinhe-se.




    Em Portugal, Miller Guerra (1912–1993) terá sido o primeiro pensador a formular esta questão com grande clareza. Já em 1966 afirmava que a «Medicina só fazia sentido nos últimos 100 anos quando passou a ter verdadeiramente interesse para prolongar a vida e reduzir o sofrimento humano»1.




    Miller Guerra tinha razão.




    Precise-se.




    Com exceção da vacina contra a varíola, introduzida pelo médico inglês Edward Jenner em 1798, os avanços principais e realmente úteis em Ciências Médicas verificaram-se na segunda metade do século XIX, mas sobretudo depois da viragem para o século XX.




    Observem-se as datas das descobertas fundamentais a seguir mencionadas que foram sucessivamente conquistadas para a Medicina e imagine-se como seria em época anterior: a introdução da anestesia pelo clorofórmio a partir de 1847; a demonstração da transmissão hídrica da cólera em 1855; a introdução da assepsia em cirurgia em 1865; a identificação do agente bacteriano do carbúnculo em 1879; a formulação dos postulados para demonstrar a relação de causa e efeito de agentes patogénicos e doenças em 1882; a descoberta do vírus do mosaico do tabaco em 1892; o isolamento da bactéria da peste em 1894; no ano seguinte, a descoberta dos raios X; a introdução da aspirina em 1897; em 1898, a descoberta da radioatividade; em 1918, a expansão da cloração (cloro líquido) da água destinada a consumo humano; em 1921, o isolamento da insulina; no mesmo ano, a introdução da vacina BCG contra a tuberculose; também em 1921, a descoberta da penicilina; a identificação do vírus da gripe em 1933; a vacina contra a febre-amarela em 1937; o desenvolvimento da microscopia eletrónica a partir de 1939; a comercialização ampla de antibióticos desde 1940; a utilização preventiva da cloroquina em 1947; a introdução da cortisona no arsenal terapêutico em 1948; a introdução da clorpromazina (Largactil) em 1952; a descoberta do ADN em 1953; a preparação da primeira vacina, injetável, contra a poliomielite aguda em 1955, e oral em 1961; a introdução da hidroclorotiazida em 1959; o início do uso da pílula anticoncecional em 1960; o aparecimento da furosemida (Lasix) em 1964; o primeiro transplante renal em Portugal em 19692; a divulgação da ecografia em imagiologia a partir de 1970; a descoberta da ciclosporina em 1972; a ressonância magnética e a tomografia computadorizada desde 1973; o começo da campanha, em Portugal, da vacinação contra o sarampo em 1973; o primeiro centro de hemodiálise no Hospital Curry Cabral no mesmo ano; a identificação do vírus da sida em 1983.




    Como seriam os resultados em Medicina e a situação de saúde pública antes dos marcos acima sinalizados?




    Gradiente social




    No século XIX, o Relatório de 1847 que o médico alemão Rudolf Virchow (1821–1902) publicou sobre a epidemia de tifo na Alta Silésia (Polónia) demonstrou que só medidas de prevenção seriam capazes de controlar o surto que se propagava entre mineiros. Virchow demonstrou que a origem da epidemia estava nas más condições de trabalho nas minas, agravadas pelos baixos salários e pela miséria generalizada que prevalecia naquela região polaca.




    Além das medidas preventivas que Rudolf Virchow preconizou, foi demonstrada a associação entre a incidência da doença e as questões sociais relacionadas com a pobreza, associação essa que marcou as suas observações no contexto da prevenção e do controlo da epidemia.




    As conclusões de Virchow assinalaram uma viragem no pensamento em saúde pública pelo reconhecimento das determinantes sociais da saúde e da doença na génese de problemas.




    Desde então, o interesse que a estrutura social representava em investigações epidemiológicas passou a ser equacionado.




    A seguir aos célebres trabalhos publicados por Virchow, o desígnio da prevenção de doenças foi incorporado pelas diferentes escolas médicas da Europa.




    Em Portugal, antes do final do século XIX, Ricardo Jorge (1858–1939) viria também a comprovar que as más condições de vida, de trabalho e de alojamento dos doentes galegos, residentes na Rua da Fonte Taurina, no Porto (junto à Ribeira), explicaram a reemergência da epidemia de peste bubónica ocorrida durante o verão de 1899. A epidemia poderia ter sido evitada se, antes, medidas preventivas de higiene social tivessem sido impostas pelas autoridades municipais e governamentais, nomeadamente no âmbito portuário e urbano.




    O receio da propagação da peste a outras regiões do país e em particular à capital originou rápida formulação e implementação de um plano de contingência, até então inexistente. O novo plano incluía a preparação do antigo Hospital de Arroios e, sobretudo, a criação da Direção-Geral de Saúde e Beneficência Pública, que foi concretizada logo a seguir por decreto de José Luciano de Castro (1834–1914) publicado em 4 de outubro de 1899, durante o reinado de Carlos de Bragança (1863–1908).




    Poucos meses depois, foi também criado o Laboratório Central de Higiene, hoje designado Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge. Na ocasião, ainda durante o consulado de Carlos de Bragança, o professor da Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa João Ferraz de Macedo (1838–1907) foi nomeado primeiro diretor-geral de Saúde.




    No final da Grande Guerra Mundial de 1914–1918, a pandemia de gripe pneumónica3, em Portugal, viria a causar a morte de mais de 60 mil doentes em todo o país. Os focos mais dramáticos ocorreram nas localidades da periferia, onde a ruralidade, a taxa de analfabetismo (então estimada em 75 %) e a pobreza predominavam. Ficaram famosas as fotografias do então presidente Sidónio Pais a distribuir cobertores às populações pobres do interior no âmbito das iniciativas para evitar a propagação da gripe.




    A esse propósito, note-se que o Arquivo Histórico da Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) detém vasta documentação, incluindo fotografias da época, sobre a pandemia de gripe de 1918, visto que aquela organização foi incumbida do transporte de doentes «epidemiados» e do acolhimento dos órfãos.




    Já na segunda metade do século XX, no seguimento da epidemia de gripe asiática4, Arnaldo Sampaio assinalou, em 1958, que a incidência de gripe apresentava uma relação proporcional inversa com os rendimentos das famílias inquiridas. Observou que a taxa de ataque (taxa de incidência) era quase dupla nos agregados familiares de classes com nível económico mais baixo (60 %), quando comparada com a incidência nas famílias de rendimentos altos (32 %).




    Mais recentemente, o epidemiologista inglês Michael Marmot comprovou a existência de um gradiente social na saúde (e também a presença desse gradiente social na doença e na mortalidade) em populações com condições de vida distintas quer na posição social, quer na ocupação de trabalho. Esses fossos (gaps, resultantes dos gradientes sociais) podem ser demonstrados tanto em residentes no mesmo país como comparando países entre si em função do grau de desenvolvimento económico-social.




    Os estudos de Marmot comprovam que, em Inglaterra, existe um gradiente social no processo de envelhecimento. Demonstram que o início dos sintomas clínicos referentes à doença, à incapacidade ou à perturbação cognitiva ocorre 15 anos mais tarde nos indivíduos com colocação social alta, quando comparados com os que pertencem a grupos de classe social baixa.




    Isto é, os ricos vivem mais tempo do que os pobres. A maior longevidade e maior qualidade de vida estão associadas a rendimentos familiares elevados. Por outras palavras, a pobreza é um risco para a saúde.




    As investigações de Michael Marmot são consideradas essenciais em saúde pública. Têm fundamentado as políticas recentes difundidas pela Região Europeia da Organização Mundial da Saúde (OMS). Passaram a constituir referência em investigações epidemiológicas, nomeadamente sobre análises de causas de morte e de morbilidade em diferentes comunidades, regiões ou países.




    Aquelas pesquisas, evidenciadas no plano científico, demonstram a importância da ação social não só na prevenção de riscos para as doenças, mas igualmente em promoção da saúde. Confirmam, como principais determinantes sociais da saúde infantil e juvenil, as seguintes componentes: os rendimentos da família onde as crianças estão inseridas, as condições de trabalho dos pais, a inclusão/exclusão social, a igualdade/desigualdade de género, as situações da habitação e o acesso ao Serviço Nacional de Saúde (SNS). Reconhecem igualmente a necessidade de implementar medidas protetoras, caso a caso, relacionadas com as determinantes sociais no âmbito da saúde pública e da segurança social.




    Os resultados agora obtidos pelas pesquisas de Marmot certificam as observações e os princípios formulados por Virchow em 1847.




    Na dimensão estratégica, os especialistas em planeamento põem as determinantes sociais, designadamente as que estão na origem de problemas de saúde pública, na mira da redução dos impactos negativos em saúde. Com esse fim formulam, desenvolvem e gerem projetos, programas e planos que incluem apoios sociais para conseguirem mais ganhos em saúde (health gains). Estes ganhos são monitorizados, regularmente, não só através da evolução da mortalidade prematura (óbitos com menos de 70 anos de idade), mas também pela importância relativa devida a incapacidade.




    A tendência positiva desses dois indicadores (ou seja, a sua diminuição) traduz a obtenção de mais ganhos, tanto em saúde como na área social e também, paralelamente, em economias no plano orçamental.




    Em resumo, há uma relação, diretamente proporcional, entre a baixa posição social e a precariedade do estado de saúde. Essa relação foi confirmada cientificamente por múltiplas pesquisas que classificam a pobreza como risco principal de doença e de morte prematura.




    A estas observações epidemiológicas, juntam-se os trabalhos dos sociólogos que fundamentam a necessidade de serem estabelecidos programas de elevação social, agora com mais arrojo, a fim de interromper a tendência familiar de o filho de pobres ter menos oportunidades de acesso, por exemplo, à universidade, mesmo sendo uma mente brilhante.




    A esse respeito, a CVP, em parceria com a Caixa Geral de Depósitos (CGD) prevê desenvolver uma nova iniciativa de elevador social para possibilitar que filhos de pobres possam ascender a patamares mais elevados (incluindo lugares de topo, naturalmente), em função do mérito de cada um.




    Determinantes sociais




    Viver a própria existência com saúde e felicidade é a aspiração principal de cada cidadã e cidadão. É importante que assim aconteça.




    A felicidade e o bem-estar constituem objetivos normais que devem estar ao alcance de todos no plano quer individual quer familiar, e até da própria comunidade.




    No que se refere à saúde pública, na segunda metade do século XX, reformistas portugueses como Francisco Gonçalves Ferreira (1912–1994), Arnaldo Sampaio (1908–1984), Francisco Cambournac (1903–1994) e Albino Aroso (1923–2013), entre outros, criaram programas ambiciosos de prevenção de doenças e proteção da saúde individual, familiar e comunitária com atenção às determinantes sociais.




    Foi assim que, ainda durante os governos provisórios de 1974–1976, se criaram programas de vigilância destinados a mulheres, mães, crianças e jovens, incluindo planeamento familiar, facilmente acessíveis, sem barreiras de qualquer natureza, que viriam, depois, a pôr Portugal nos cinco primeiros lugares do ranking mundial (top five) dos países mais avançados do mundo em saúde materna e infantil.




    São ainda preocupações o insucesso escolar, o abandono precoce da escola, a gravidez de adolescentes, o fumo de tabaco em jovens, o abuso de álcool, os comportamentos aditivos, o desemprego de recém-diplomados, etc.




    É verdade que muitas das disfunções familiares e sociais são evitáveis. Por isso, alcançar bem-estar social tornou-se uma finalidade em saúde pública, traduzida nos conceitos de prosperidade e de elevação social, bem como felicidade, considerados como objetivos de vida.




    É neste contexto que as equipas de médicos e enfermeiros de saúde pública dão contributos imprescindíveis no desenho de iniciativas que pretendem aumentar o amor-próprio não só individual como também coletivo.




    Residentes nas aldeias, vilas, bairros ou cidades gostam de viver rodeados por edificações e espaços esteticamente bem concebidos, equilibrados, atraentes, com zonas verdes, ajardinadas, de preferência, e devidamente arranjadas. Têm prazer em exibir os ambientes onde residem e considerar como suas essas mesmas zonas urbanas. Esta sensação de pertença é consequência de sentimentos e de manifestações de satisfação e até de segurança.




    A pobreza não pode ser admitida como fenómeno normal, visto ser evitável. A sua existência exprime o insucesso de políticas que são enunciadas como democráticas, mas que, objetivamente, depois não o são. Antes da Revolução de 1974, os elevados níveis de pobreza estavam associados à ruralidade e ao analfabetismo; depois, pensou-se que poderia ser erradicada ou, pelo menos, atenuada significativamente. Mas a verdade é que continuou a constituir o maior obstáculo ao desenvolvimento humano em todos os domínios: social, económico, cultural e de saúde pública.




    Se é certo que é fácil estimar a taxa de analfabetos, já o mesmo não acontece com o número de pobres. Os sociólogos consideram que o conceito de pobreza implica, antes de mais, privação relativa. Esta expressão realça o valor relativo entre pessoas que, uma vez inseridas na comunidade, algumas não experimentam privações e outras vivem privadas e excluídas do acesso a bens e serviços necessários e mesmo, por vezes, básicos.




    Os baixos rendimentos familiares, bem como a precariedade de emprego e os níveis de instrução e qualificação insuficientes, entre outras causas, explicam as diferenças e desigualdades sociais (como a exclusão), mesmo em tempo de crescimento da economia.




    O ambiente marcado pela injustiça social é prontamente compreendido pela população, que interpreta as causas de «ser rico ou ser pobre» muitas vezes com sentimento de injustiça e de intolerância.
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